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7.6.1.4. Pontos de Entrega de Resíduos Eletrônicos … PEREs

A partir de um convênio fi rmado com duas empresas com expertise em desmontagem e separação dos 
componentes de equipamentos eletrônicos, a PMPA constituiu pontos para entrega voluntária de resíduos 
eletrônicos, ao dispor de geradores pessoas físicas. Os resíduos recebidos serão reciclados pelas convenia-
das. A Figura 7.11 (d) apresenta o logo do projeto. 

7.6.1.5. Ponto de Entrega de Roupas, Tecidos e Aviamentos

A Cooperativa de Ensino do Reciclador de Porto Alegre (Cerpoa), conveniada ao DMLU, é um ponto fi xo 
de entrega de roupas, tecidos e aviamentos, opção para o descarte qualifi cado de tais resíduos, os quais são 
reaproveitados.

7.6.1.6. Pontos de Entrega sob Gestão Privada

A partir de entendimentos entre DMLU e Reciclanip® mediados pelo Ministério Público do Meio Am-
biente, foi constituído ponto para entrega voluntária de pneumáticos inservíveis na zona nordeste de Porto 
Alegre. Tais resíduos, tanto recolhidos pelos serviços públicos quanto apresentados pelos munícipes são 
picados e entregues a indústrias cimenteiras para uso como combustível (co-processamento) sob a respon-
sabilidade de Reciclanip®.

Para fi ns de início de adequação ao conceito de logística reversa, a indústria fabricante de pilhas e bate-
rias conveniou-se com estabelecimentos revendedores de Porto Alegre, estabelecendo 42 pontos para en-
trega voluntária dos resíduos do pós-consumo dos seus produtos. Além disso, uma empresa foi contratada 
para a coleta pontual de tais resíduos para servir a grandes geradores. 

Figura 7.11: Registro fotográfi co e logos dos projetos de entrega voluntária de resíduos.

Fonte: DMLU (2015).
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A partir da vigência da Lei Municipal nº 11.329/2012, todo estabelecimento farmacêutico obrigatoria-
mente constitui-se em um ponto de entrega voluntária de medicamentos vencidos, devendo recebê-los 
dos munícipes e encaminhá-los a um tratamento devidamente licenciado.

A partir da vigência da Resolução Comam 06/2006, todo estabelecimento revendedor de cartuchos 
de impressora e toner, bem como de termômetros de mercúrio, frascos e aerossóis em geral obrigatoria-
mente constitui-se em um ponto de entrega voluntária dos resíduos provenientes do seu consumo. Da 
mesma forma, a partir da vigência da Lei Municipal nº 11.384/2012, todo estabelecimento revendedor de 
equipamentos elétricos e eletrônicos, equipamentos de informática, lâmpadas fl uorescentes, de mercúrio 
e de sódio, constitui-se em um ponto de entrega voluntária dos resíduos provenientes do seu consumo, da 
mesma forma necessitando providenciar destinos seguros e licenciados para tais.

7.6.2. Estação de Transferência e Transporte de Resíduos ao Destino Final

A transferência de resíduos compreende as instalações, serviços e equipamentos dedicados ao transla-
do de resíduos de um veículo coletor a outro veículo, com capacidade de carga superior, que irá efetuar o 
transporte de resíduos até o seu local de disposição fi nal. Apresenta como objetivo a melhora logística da 
destinação dos resíduos a partir das coletas.

Os resíduos sólidos urbanos não perigosos, não reaproveitados e não reciclados, provenientes de todas 
as coletas, são destinados a aterro sanitário. Por conveniência logística, os veículos coletores descarregam as 
cargas na estação de transferência – Estação de Transbordo Lomba do Pinheiro (ETLP) (Figura 7.12) –, situada 
na Estrada Afonso Lourenço Mariante, 4.401, Bairro Lomba do Pinheiro, na zona leste da cidade, ocupando 
uma área de aproximadamente 1 ha. No pátio de descarga os resíduos são acumulados temporariamente 
para posterior carregamento em unidades de carga, compostas por unidade da tração (cavalo-trator) e uni-
dade da carga (carreta rodoviária) com 55 m3 de capacidade, em nível inferior, por gravidade, com o auxílio 
de pá carregadeira. Tais veículos dirigem-se, então, ao enlonamento e posteriormente ao aterro sanitário, 
113 km distante. A operação da ETLP é efetuada pelo Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU), 
sendo o transporte efetuado por empresa contratada.

O pátio da ETLP, na medida do possível, é varrido e lavado para manutenção do asseio. A ETLP dispõe de 
um sistema de drenagem que conduz, por gravidade, os líquidos da lavagem do pátio de manobras e boxes 
para uma ETE dedicada, à jusante, dentro da área da ETLP.

Figura 7.12: ETLP – (a) descarga e (b) carga da carreta e transporte.

Fonte: DDF/DMLU (2012)

O tempo médio de ciclo carregamento/transporte/retorno, além dos quantitativos de pico transborda-
dos nas segundas-feiras e terças-feiras, determinam a utilização de 39 unidades de transporte. As carretas 
realizam uma média diária de 87 viagens ao aterro.

(a) (b)
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7.7. Tratamento e Pré-tratamento

7.7.1. Unidades de Triagem de Resíduos – UTS

Objetivando redução do volume de resíduos a enviar a aterro, aproveitamento e reciclagem de reapro-
veitáveis e recicláveis, a partir da adoção da coleta seletiva, em 1990, o DMLU reuniu catadores em associa-
ções de catadores, as quais desde então recebem gratuitamente os resíduos da Coleta Seletiva, para fi ns de 
triagem, enfardamento e venda, constituindo tal em oportunidade de geração de renda.

Os resíduos coletados pela Coleta Seletiva são encaminhados a dezoito unidades de triagem, cuja ope-
ração é realizada por dezessete associações formalmente constituídas, dispondo de convênio com o DMLU. 
As UTs detêm gestão própria e comercializam os resíduos seletivos. O rejeito dos processos de triagem é 
coletado e segue a aterro sanitário.

7.7.2. Unidade de Triagem e Compostagem – UTC

A Unidade de Triagem e Compostagem Francisco Engel Rodrigues localiza-se na Estrada Afonso Lou-
renço Mariante, 4.401, fundos, Lomba do Pinheiro. A meta principal perseguida na UTC é a reciclagem da 
fração orgânica dos resíduos domiciliares, através da compostagem, pelo estabelecimento de leiras de com-
postagem aeróbia, com controle do processo por reviramento com pá carregadeira e irrigação com o pró-
prio líquido percolado proveniente das leiras. Outra meta, embora secundária, é a recuperação dos materiais 
secos recicláveis (metal, plástico, vidro, papéis e outros) ainda restantes nos resíduos coletados. Dos mate-
riais recicláveis é priorizada a separação de plásticos, metais e vidros, tendo em vista que o papel poderá ser 
decomposto com a matéria orgânica.

A unidade tem capacidade para triar até 100 t/d de resíduos. A concepção técnica da unidade baseia-se 
na separação manual dos resíduos ao longo de um processo que conta com guincho hidráulico, moega 
dosadora, esteira, prensas e peneira (Figura 7.13). A efi caz retirada de rejeitos e recicláveis produz, no fi nal da 
esteira, matéria orgânica praticamente isenta de inertes, que seguirá às leiras, irrigadas com o próprio lixivia-
do do processo. São monitorados temperatura, pH, umidade, relação C/N e outros parâmetros de interesse. 
Após maturação, o material humifi cado passa por peneiramento e segue para comercialização.

Figura 7.13: Croqui da operação na unidade de triagem e compostagem.

Fonte: DSR/DMLU (2012).
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A área total da UTC é de aproximadamente 10 ha, sendo 7 ha de área útil. As construções ocupam uma 
área de 1.800 m2, o pátio de compostagem apresenta uma área de 5 ha.

Em 2011 a UTC recebeu 6.933 t de resíduos, produzindo 3.869 t de composto orgânico e comercializan-
do 857,6 t de recicláveis.

7.7.3. Projeto Suinocultura

Em julho de 1991, o DMLU iniciou projeto para aproveitamento de residuais do pré-preparo de refei-
ções para alimentação de suínos sob condições sanitárias controladas. A associação de suinocultores daí 
decorrente conta hoje com onze criadores. Foram celebradas, também, parcerias com outros órgãos, obje-
tivando qualifi car o projeto. Tais parcerias se deram com a Emater/RS, a Faculdade de Veterinária da UFRGS 
(mantêm-se até hoje), a Faculdade de Agronomia da UFRGS, a Faculdade de Filosofi a e Ciências Humanas 
da PUCRS e, mais recentemente, com a Coordenadoria de Segurança Alimentar e a Secretaria Municipal de 
Educação de Porto Alegre (Smed). Os residuais alimentares provêm de 73 grandes geradores, como hospi-
tais, penitenciárias e indústrias, os quais fornecem cerca de 10 t/d.

A coleta é executada por quatro caminhões com elevador hidráulico, sendo um deles reserva, com 
capacidade para coletar 10 t/d. As equipes de coleta são constituídas por um motorista e três garis.

Como contrapartida, mensalmente, os suinocultores entregam a duas creches, situadas no Bairro Res-
tinga, alimentos não perecíveis, em forma de cesta básica.

7.7.4. Aterro Sanitário

Atualmente o local de destino fi nal dos resíduos não reaproveitados ou reciclados provenientes do 
município é o Aterro Sanitário da Central de Resíduos do Recreio – ASCRR –, localizado no município de 
Minas do Leão, RS. A unidade, empreendida e operada por CRVR Ltda. – Companhia Rio-grandense de 
Valorização de Resíduos Ltda., é devidamente licenciada, sendo remunerada pelo Município por tonelada 
unitária recebida.

O ASCRR é o único aterro sanitário licenciado no Estado para aporte igual ou superior à demanda de 
Porto Alegre. Sua localização exige transporte rodoviário dos resíduos por trecho de 113 km a partir da ETLP. 
O aterro, construído sobre cava de mineração, atende a todos os critérios técnicos necessários ao seu funcio-
namento e trata integralmente os subprodutos da metabolização biológica dos resíduos. Recentemente, foi 
inaugurada usina termelétrica que aproveita o biogás gerado no processo para geração de energia elétrica. 
A Figura 7.14 apresenta a localização do aterro e o caminho percorrido entre a ETLP e a ASCRR.
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7.8. Educação Socioambiental

A educação ambiental foi instituída como parte integrante das ações e atribuições do DMLU em 1990, a 
partir do Código Municipal de Limpeza Urbana. Desde esse momento, bem como após, com o advento da 
Lei Federal nº 9.795/1999, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, o Serviço de Assessoria 
Socioambiental (SASA) e as outras áreas do DMLU executam ações de educação socioambiental, buscando 
responsabilizar o indivíduo pela geração e disposição dos resíduos a serem coletados e destinados pelo 
DMLU. Por meio da responsabilização das pessoas com a preservação do ambiente, via limpeza e manejo 
dos resíduos sólidos e dos chamados 3Rs (reduzir, reaproveitar e reciclar), a gestão ganhou dimensões maio-
res e mais efi cazes, considerando a educação ambiental como um elemento que deve permear todas as 
ações de prestação de serviços do DMLU.

A concepção de educação socioambiental pressupõe dimensionar, de maneira potencializadora e pro-
vocativa, o homem no centro do processo de preservação do ambiente. Isto signifi ca que “sócio”, no termo 
socioambiental, não é apenas um adjetivo, mas sim uma nova concepção que norteia a forma de como 
realizar a gestão e estabelecer os parâmetros para a realização dos processos educativos que convergem à 
preservação do ambiente por meio da limpeza urbana em Porto Alegre.

O SASA conta com um veículo micro-ônibus com 30 lugares, adquirido por meio dos convênios com 
o Programa Pró-Guaíba, para possibilitar a realização de visitas técnicas às unidades do DMLU ou aos locais 
de interesse na promoção da educação para preservação do ambiente. Desde maio de 2011, o SASA conta 
também com um ônibus como instrumento de exposição para a educação ambiental. Por fora, na atualida-
de, o veículo encontra-se pintado em laranja, para identifi car o DMLU, e plotado com imagens dos diferentes 
serviços e ações de educação ambiental. 

A estrutura de execução da educação ambiental mantém como objetivos:

Figura 7.14: (a) RMPA no mapa do Rio Grande do Sul, (b) roteiro entre ETLP e ASCRR, (c) ASCRR.

Fonte: Adaptado de GoogleEarth (2015).

(a) (b)

(c)
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a)  orientar as pessoas no sentido de garantir a preservação do ambiente por meio da prestação dos 
serviços do DMLU;

b)  buscar qualifi car a relação didático-pedagógica do gerenciamento dos resíduos sólidos e da limpeza 
urbana com os seus públicos-alvos;

c)  possibilitar à comunidade o acesso às informações que qualifi quem sua relação com o ambiente e;
d)  qualifi car, formar e sensibilizar os servidores do DMLU e da PMPA para atuarem diretamente na pre-

servação do ambiente e na sustentabilidade.
Para melhor viabilizar tal formação, foram estruturados momentos didático-pedagógicos em formato 

de cursos de educação ambiental, chamados de “Chega de lixo: trilhando os caminhos da preservação”. Tais 
cursos têm durações específi cas, dependendo do público a que se destinam, atendendo assim às diferentes 
demandas por informações e às características particulares de sua origem como grupo. Foram estrutura-
dos três tipos de cursos, com o mesmo nome, mas com edições específi cas, correspondendo, como dito 
anteriormente, às particularidades dos cursistas, o que resulta em um curso de 20 horas-aula (quatro turnos 
de quatro horas normais) para professores ou membros da educação formal, 10 horas-aula (dois turnos de 
quatro horas normais) para lideranças comunitárias, síndicos, zeladores, agentes dos postos do Programa de 
Saúde da Família (PSF), delegados do Orçamento Participativo, presidentes de associações de moradores, 
trabalhadores de empresas privadas na área de segurança do trabalho ou de recursos humanos, de organi-
zações não governamentais, entre outras formas de liderança, e um curso de 10 horas-aula (dois turnos de 
quatro horas normais) para servidores do DMLU, entre eles gestores, funcionários e/ou estagiários. O SASA 
também tem as edições do curso realizadas em diversas secretarias municipais, estaduais e federais, para 
implantação da coleta seletiva.

Além dos cursos e das visitas técnicas às unidades do DMLU e ao túnel de sensibilização do SASA, 
mantém-se, também, a realização de palestras, realização de oficinas, apresentação de esquetes tea-
trais e musicais. As oficinas são realizadas com materiais reaproveitados, oriundos da coleta seletiva, são 
ministradas pelos servidores do SASA e podem ser definidas em duas formas: (a) demonstrativas, para 
um grande número de pessoas ou (b) práticas, para um pequeno número de participantes que, em 
conjunto, vão criando novos objetos a partir da reutilização de materiais que anteriormente não mais 
resguardava utilidade.

A participação em eventos é outra forma de intervenção que o DMLU mantém para promover educa-
ção ambiental ou para apontar a importância da prestação dos serviços de limpeza e de manejo com os 
resíduos sólidos. Esses eventos podem ser promovidos pelo próprio poder público ou mesmo pela socie-
dade civil organizada. Assim, em conjunto com o SASA ou por meio dele, o DMLU estará presente, demons-
trando sua importância e colaborando para que o ambiente seja preservado. A participação pode ser com 
a montagem de uma estrutura de exposição, de visitação, de execução de ofi cinas ou atividades lúdicas, 
distribuição de materiais informativos e de conscientização, apresentações artísticas, palestras, entre outras 
formas utilizadas.

Um grande evento anual promovido pelo SASA, abrangendo os diferentes públicos-alvos é o HallowLi-
xo, uma associação da antiga festa celta do Dia das Bruxas com educação ambiental, a partir dos resíduos. 
As bruxas e a festa celta têm um foco na natureza e na preservação da vida no planeta, e os resíduos sólidos 
podem ser vistos, de forma “mágica”, como algo que pode ser transformado em brinquedo, em geração 
de renda, em adubo, entre outras coisas. Essa festa ocorre na sede do DMLU, com crianças de escolas da 
região, que já foram trabalhadas pelo SASA, que durante uma tarde foram recebidas pelos servidores do 
DMLU fantasiados de bruxas e bruxos, em local decorado com materiais reaproveitados, com brincadeiras, 
apresentações, lanches e presentes, num processo de educação ambiental. 

A legislação estabelece que as ações devem dar-se com toda a população de Porto Alegre. O SASA 
privilegia ações de formação de multiplicadores para atender à população, mesmo sabendo que não é o 
ideal, mas o factível. Entretanto, é importante elevar cada vez mais o público a ser atendido. Para tanto, a 
integração entre as áreas deve ser cada vez mais efi caz e uniformizada, de modo que as informações forne-
cidas sejam coerentes e o mais próximo da realidade possível, e que as metodologias de trabalho possam 
promover processos de educação ambiental nas três etapas: conhecer, conscientizar-se e mudar.
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7.9. Taxa de Coleta de Lixo

O DMLU é uma entidade autárquica, criada pela Lei Municipal nº 4.080/1975, que tem por atribuição 
legal promover a limpeza, acondicionamento, coleta, transporte e destino fi nal dos resíduos domiciliares da 
cidade de Porto Alegre, entre outras atividades. 

A principal fonte de receitas do DMLU reside na Taxa de Coleta de Lixo, tributo estabelecido aos proprie-
tários de imóveis do território municipal, apresentado conjuntamente com o IPTU, instituído pela Lei Munici-
pal 113, de 21 de dezembro de 1984, regulamentado pelo Decreto 16.500/2009 e destinado ao custeio dos 
serviços de coleta e destinação de resíduos domiciliares. A Tabela 1.4 apresenta os valores vigentes da Taxa 
de Coleta de Lixo, expressos em unidades fi scais municipais (UFM).

Conforme pode ser compreendido pela apreciação da Tabela 7.4, o tributo anual enfrentado pelo pro-
prietário de um imóvel situado em Porto Alegre será em função do seu uso, da sua área e da divisão fi scal 
em que se situa o imóvel. As Divisões Fiscais de Porto Alegre foram estabelecidas no artigo 20 da Lei Com-
plementar nº 312/ 1993.

Conforme já exposto, a arrecadação proveniente da Taxa de Coleta de Lixo destina-se ao custeio dos 
serviços contemplados desde a coleta até a destinação dos resíduos sólidos. Nos termos da Lei Municipal nº 
113/1984: “Artigo 2 – A Taxa de Coleta de Lixo (TCL) tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos 
serviços de coleta, remoção, transporte e destinação fi nal de lixo, domiciliar ou não, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição.”

Tabela 7.4: Valores da Taxa de Coleta de Lixo expressos em unidades fi scais municipais.

Imóveis Não Edifi cados
Faixas de Áreas (m2) 1ª Divisão Fiscal 2ª Divisão Fiscal 3ª Divisão Fiscal

até 300 59 53 47

301 a 600 118 106 95

601 a 1.000 178 160 142

1.001 a 3.000 237 213 190

3.001106 a 5.000 296 267 237

mais de 5.000 356 320 285

Imóveis Edifi cados de Uso Exclusivamente Residencial
Faixas de Áreas (m2) 1ª Divisão Fiscal 2ª Divisão Fiscal 3ª Divisão Fiscal

Até 50 29 23 17

51 a 100 59 53 47

101 a 150 89 77 71

151 a 200 106 95 83

201 a 300 130 112 100

301 a 400 148 136 118

401 a 500 172 154 136

501 a 700 190 172 154

701 a 1000 213 190 166

Mais de 1000 237 213 190

Imóveis Edifi cados de Uso Não Exclusivamente Residencial
Faixas de Áreas (m2) 1ª Divisão Fiscal 2ª Divisão Fiscal 3ª Divisão Fiscal

Até 51 71 64 57

(continua)
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Imóveis Edifi cados de Uso Não Exclusivamente Residencial
Faixas de Áreas (m2) 1ª Divisão Fiscal 2ª Divisão Fiscal 3ª Divisão Fiscal

51 a 100 142 28 114

101 a 150 213 192 171

151 a 200 285 256 228

201 a 300 356 321 285

301 a 400 427 384 342

401 a 500 498 448 399

501 a 700 623 561 498

701 a 1000 860 774 668

1001 a 2000 1.187 1.068 950

2001 a 5000 1.638 1.474 1.311

mais de 5000 2.261 2.035 1.809

(continuação)

Fonte: Lei Complementar Municipal nº 366, Porto Alegre (1996).
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8. GLOSSÁRIO

 Adutora – tubulação destinada a conduzir as águas de um manancial para umas estação de tratamento ou, 
de uma estação de tratamento para um reservatório de distribuição, uma unidade de bombeamento ou a uma 
tubulação de distribuição.

Aeração – reoxigenação da água com a ajuda do ar. 

Afl uente – curso de água que deságua em outro curso de água considerado principal. Água residuária ou outro 
líquido, que fl ui para um reservatório, corpo d’água ou instalação de tratamento.

Água Bruta – água na forma em que é encontrada nos mananciais, que é captada e aduzida à Estação de Trata-
mento de Água (ETA).

Água distribuída – água adequada ao consumo humano, que sai das Estações de Tratamento de Água (ETA) e 
é conduzida através de redes, bombeamentos e reservatórios no chamado Sistema de Distribuição.

Água potável – segundo a Norma de Qualidade da Água para o Consumo Humano, anexada à Portaria 2414/2011 
do Ministério de Saúde, é aquela cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao 
padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde.

Águas pluviais – águas provenientes da precipitação de chuvas, que podem infi ltrar ou escoar pela superfície 
do terreno.

Águas residuárias – efl uentes líquidos provenientes de serviços, indústrias e instalações residenciais, contendo 
sujeira e detritos, que passam pelo sistema de esgotos.

Alcalinidade – avalia a capacidade da água resistir às mudanças de pH causadas pelos ácidos. É um dado impor-
tante para orientar a parte operacional do tratamento, relacionando-se com a quantidade de sulfato de alumínio 
a ser adicionada na água para a clarifi cação.

Alcalinização – processo em que se eleva o pH da água através da adição de agentes alcalinizantes, tais como 
óxido de cálcio e carbonato de sódio.

Alcance do Plano – data prevista para o sistema planejado passar a operar com a utilização plena de sua capacidade.

Altura de chuva – é a espessura média da lâmina de água precipitada que recobriria a região atingida pela 
precipitação, admitindo-se que não ocorresse infi ltração, evaporação e escoamento para fora de tal região; a 
unidade de medição é o milímetro de chuva, defi nido como a quantidade de precipitação correspondente ao 
volume de 1 litro por m2 de superfície; as medições da altura de chuva são efetuadas por aparelhos denominados 
pluviógrafos e pluviômetros.

Anteprojeto (ou lay-out) – é o traçado preliminar das redes pluviais a serem projetadas.

Aterro Sanitário – é uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde 
pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de engenha-
ria para confi nar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-se 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário.

Autarquia – entidade com patrimônio e receita próprios, criada por lei para executar atividades típicas da Admi-
nistração Pública que requeiram para seu melhor funcionamento a gestão administrativa e fi nanceira descentra-
lizada. Podem ser federais, estaduais e municipais. Dentre as municipais, as mais típicas são os serviços de água 
e esgoto.

Bacia de contribuição – é a área de captação da água da chuva que faz convergir o escoamento superficial para 
um único ponto de saída, seu exutório.

Bacia de drenagem – área topografi camente defi nida, drenada por um curso de água perene ou temporário e seus 
eventuais afl uentes, de tal modo que todos os caudais efl uentes sejam descarregados através de uma única saída. 

Bacia hidrográfi ca – grande superfície, limitada por divisores de águas e drenada em geral por um rio e seus 
afl uentes, com disponibilidade hídrica própria e renovável graças às condições energéticas e exógenas, relacio-
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nadas com o meio ambiente por ela defi nido. O contorno de uma bacia hidrográfi ca coincide com a linha de se-
paração de águas ou linha de cumeada, que divide as precipitações que deságuam na bacia daquelas que caem 
nas bacias contíguas. O mesmo que bacia de drenagem. 

Balneabilidade – qualidade das águas destinadas à recreação de contato primário, sendo este entendido como 
um contato direto e prolongado com a água (natação, mergulho, esqui-aquático etc.), onde a possibilidade de 
ingerir quantidades apreciáveis de água é elevada. 

Boca-de-lobo (BL) – é um dispositivo, localizado em pontos convenientes, nas sarjetas, para captação das águas 
pluviais.

Bombas do tipo centrifuga – este tipo de bomba aproveita a força centrífuga (força produzida do centro para 
a periferia), produzida por um mecanismo que gira a grande velocidade. Esta rotação imprime à água um movi-
mento circular que, devido à força centrífuga, é empurrada para a periferia, onde se produz uma grande pressão, 
enquanto que na zona central é criada uma zona de baixa pressão. Desta forma, a entrada de água na bomba 
produz-se na zona central, onde existe pressão negativa ou sucção. 

Bombeamento – ato de elevar líquidos ou substâncias em estado liquefeito, através de bombas de recalque.

Caixa de passagem – é destinada a passar, emendar ou terminar linhas de redes.

Câmara de carga – é a estrutura, posicionada entre o canal de adução e a tomada d’água propriamente dita, 
destinada a: promover a transição entre o escoamento em superfície livre, no canal de adução, e o escoamento 
sob pressão no conduto forçado; aliviar o golpe de aríete que se processa no conduto forçado quando ocorre o 
fechamento brusco do dispositivo de controle de vazões turbinadas; e fornecer água ao conduto forçado quan-
do ocorre uma abertura brusca desse mesmo dispositivo, até que se estabeleça, no canal de adução, o regime 
permanente de escoamento.

Caminhão do tipo compactador – caminhão coletor de resíduos que dispõe de um sistema de compactação, 
acionado por sistema hidráulico, com o objetivo de redução de volume.

Captação – ato ou efeito de captar; conjunto de estruturas e dispositivos construídos ou montados junto a um 
manancial, para suprir um serviço de abastecimento público com água destinada ao consumo humano.

Caracterização elementar – determinação dos teores de elementos químicos em uma amostra de resíduos 
sólidos.

Caracterização gravimétrica – determinação dos teores das diferentes tipologias de resíduos sólidos em de-
terminada amostra.

Carga orgânica – quantidade de oxigênio necessária à oxidação bioquímica da massa de matéria orgânica que 
é lançada ao corpo receptor, na unidade de tempo. Geralmente, é expressa em toneladas de DBO por dia.

Casa de bombas – prédio destinado à instalação de grupos de motores-bomba que fazem o recalque da água 
nos locais onde não é possível utilizar a força da gravidade.

Casa de bombas (ou estação de bombeamento) – é o conjunto de equipamentos destinados a encaminhar a 
contribuição de um canal de drenagem, quando não mais houver condições de escoamento por gravidade, para 
outro canal de drenagem em nível mais elevado ou para o corpo receptor final do sistema pluvial em questão.

Chaminés de Equilíbrio – são dispositivos que atuam, ao mesmo tempo, na proteção contra as depressões e 
contra as sobrepressões, visto que possibilitam a oscilação em massa da água entre a chaminé e o reservatório de 
descarga, evitando-se, neste trecho, a ocorrência de variações elevadas de pressão.

Clarifi cação – ato de tornar claro, limpo ou purifi cado. O processo de clarifi cação é resultado da adição de um 
agente clarifi cante (p.ex.,sulfato de alumínio) à água bruta.

Classe – é a designação dada aos tubos de concreto, de acordo com as exigências das cargas de fi ssura e ruptura.

Cloro – elemento atômico de número 17, do grupo do halogênios. É um gás verde-amarelado empregado no 
tratamento de água como agente desinfetante.

Coagulação – parte inicial do processo de clarifi cação, que consiste na adição do agente clarifi cante ou coagulante 
sob forte agitação (mecânica ou hidráulica), para permitir a homogeneização do produto adicionado à água.
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Cobertura – terra e outros materiais minerais de reduzido tamanho de partícula, utilizados para cobertura dos 
resíduos dispostos em aterros.

Coefi ciente de escoamento superfi cial – é a relação entre o volume total escoado superfi cialmente e o volu-
me total precipitado.

Coefi ciente de retorno – é a fração de água fornecida que adentra à rede coletora na forma de esgoto, em geral 
estima-se que 80 % da água consumida nas edifi cações residenciais retorna à rede coletora pública na forma de 
despejos domésticos.

Coleta domiciliar automatizada – metodologia de coleta na qual os usuários acondicionam os resíduos em 
contêineres, que regularmente são transferidos a uma unidade de carga de forma automatizada. 

Coleta domiciliar convencional (porta-a-porta) – metodologia de coleta regular de resíduos na qual a uni-
dade de carga é alimentada por trabalhadores, os quais percorrem todas as extensões dos logradouros para o 
recolhimento.

Coleta ordinária domiciliar – coleta de resíduos públicos originados em atividades domiciliares.

Coleta seletiva – coleta de resíduos segregados na origem e selecionados em função do seu potencial de apro-
veitamento mássico para reciclagem.

Coletor Principal (CT Principal) – coletor de esgoto de maior extensão dentro de uma mesma bacia.

Coletores de fundo – são os coletores públicos de esgoto cloacal ou pluvial que se situam nos fundos dos 
terrenos.

Coletor-tronco – tubulação da rede coletora que recebe apenas contribuição de esgoto de outros coletores.

Coliformes termotolerantes – subgrupo das bactérias do grupo coliforme que fermentam a lactose a 44,5ºC 
+/- 0,2ºC em 24 horas; tendo como principal representante a Escherichia coli, de origem exclusivamente fecal. As 
bactérias do grupo coliforme são consideradas os principais indicadores de contaminação fecal. 

Compostagem – processo, em geral aeróbio, que, a partir de processos de metabolização microbiana converte 
resíduos sólidos em um material humifi cado não fi totóxico e com excelentes propriedades para utilização em 
solos agriculturáveis. 

Composto orgânico – material orgânico estabilizado ou humifi cado resultante da metobolização microbioló-
gica de resíduos sólidos.

Concepção Básica – melhor solução sob os pontos de vista técnico, econômico, fi nanceiro e social.

Contêiner Roll-On/Roll-Off  – caixa para transporte de resíduos de topo geralmente aberto, caracterizado por 
uma seção retangular, utilizando rodas para facilitar o rolamento sobre a unidade de transporte enquanto é içado 
por um braço da unidade de tração. 

Coprocessamento – processo que utiliza materiais residuários como fonte energético, no qual as cinzas da com-
bustão misturam-se ao produto não alterando signifi cativamente as propriedades deste último.

Corpo receptor – qualquer coleção de água natural que recebe o lançamento de águas pluviais e/ou esgo-
tos (tratados ou não) onde, face à diluição e mecanismos de autodepuração, a qualidade da água pode sofrer 
modifi cações.

Curso d’água – canal de água natural ou artifi cial por onde a água se escoa de forma contínua ou intermitente.

Decantação – processo utilizado na depuração da água e dos esgotos, obtido geralmente pela redução da velo-
cidade do líquido, através do qual o material suspenso se deposita. É usado no tratamento da água para remoção 
de impurezas.

Decantação quimicamente assistida – se baseia na remoção de sólidos suspensos através de processos físico-
-químicos de coagulação, fl oculação e sedimentação. O processo permite a obtenção de elevadas efi ciências na 
remoção de sólidos, matéria orgânica e fósforo, mesmo sob altas taxas de aplicação superfi cial. 

Declividade média – é o quociente entre a diferença de cotas e o comprimento de determinado trecho, entre 
dois pontos de um curso d’água, talvegue ou canalização pluvial.
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Defl úvio (ou escoamento) superfi cial – é a parcela do total precipitado que escoa sobre a superfície do terre-
no, já descontadas as perdas iniciais por infi ltração, retenção vegetal e evaporação.

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5) – parâmetro que retrata, de forma indireta, o teor de matéria orgâ-
nica nos esgotos ou corpos d’água, através da oxidação bioquímica da matéria orgânica, realizada inteiramente 
por microrganismos, sendo, portanto, uma indicação do potencial do consumo de oxigênio dissolvido.

Demanda Química de Oxigênio (DQO) – parâmetro que retrata, de forma indireta, o teor de matéria orgânica 
nos esgotos ou corpos d’água. O teste mede o consumo de oxigênio ocorrido em função da oxidação química 
da matéria orgânica.

Depuração das águas residuárias – capacidade das águas residuárias se autopurifi carem ou recuperarem as 
suas qualidades ecológicas e sanitárias, através de processos naturais (físicos, químicos e biológicos), depois de 
receber uma carga poluidora. O mesmo que autodepuração

Desarenação – remoção de areia e de outros detritos sólidos minerais.

Desinfecção – destruição de microrganismos patogênicos capazes de causar doenças ou de outros compostos 
indesejados.

Desnitrifi cação – é o processo pelo qual o nitrogênio volta à atmosfera sob a forma de gás quase inerte (N
2
). 

Este processo ocorre através da ação de algumas espécies de bactérias (tais como pseudomonas e clostridium) 
em ambiente anaeróbico. Essas bactérias retiram o oxigênio de nitratos (NO

3
) alternativamente ao oxigénio como 

forma de respiração e liberam o nitrogênio em estado gasoso (N
2
).

Digestão anaeróbica – conjunto de processos em que os microrganismos degradam a matéria orgânica biode-
gradável na ausência de gás oxigênio.

Divisor de águas – é a linha que contorna a bacia de contribuição pela cumeada, em toda sua extensão, indivi-
dualizando-a e limitando-a em relação às bacias de contribuição adjacentes.

Educação Socioambiental – todo e qualquer processo educativo e de socialização cuja temática central seja a 
preservação do ambiente, considerando a orientação para a manutenção de qualidade de vida das pessoas e a 
sustentabilidade ambiental.

Efl uente – água ou qualquer outro líquido não tratado ou tratado parcial ou totalmente, provenientes de um 
processo. Liberado por um reservatório, fábrica, estação de tratamento etc. 

Efl uentes líquidos – são geralmente produtos líquidos ou gasosos produzidos por indústrias ou resultante dos 
esgotos domésticos urbanos, que são lançados no meio ambiente. Podem ser tratados ou não tratados

Emissário – parte de uma rede de esgotos sanitários e/ou pluviais, normalmente pressurizada, que se destina 
a conduzir, da galeria fi nal ao local (único) de lançamento, os materiais recolhidos pela rede, sem receber contri-
buições durante o percurso. Canal, canalização de escoamento, tubulação que se prolonga e adentra no corpo 
receptor. 

Emissário fl uvial – tubulação destinada ao lançamento do esgoto em rios de grande vazão.

Emissário subaquático – tubulação de esgoto que se prolonga e se localiza ou passa debaixo do leito de um 
rio ou lago.

Encarregado – trabalhador incumbido de coordenar e/ou fi scalizar um grupo de operários para a realização de 
determinada atividade. 

Enquadramento – estabelecimento de meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, obrigatoriamente, 
alcançado ou mantido em um segmento do corpo d’água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, 
ao longo do tempo.

Entidade autárquica – organização que possui total autonomia administrativa e fi nanceira sobre si própria.

Escala – é a relação que indica a proporção entre cada medida do desenho e a sua dimensão real no objeto.

Esgotamento sanitário – conjunto de obras e instalações destinadas à coleta, transporte, afastamento, trata-
mento e disposição fi nal das águas residuárias da comunidade, de forma adequada do ponto de vista sanitário.
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Esgoto Bruto – esgoto sem tratamento.

Esgoto doméstico – despejo líquido resultante do uso da água para higiene e necessidades fi siológicas huma-
nas, engloba usualmente esgotos oriundos de domicílios, bem como de atividades comerciais e institucionais ou 
quaisquer outras edifi cações que disponham de instalações de banheiros, lavanderias e cozinhas. 

Esgoto pluvial – a água da chuva que escoa no solo, incorpora novos constituintes e, no meio urbano, é coleta-
da em sistemas de drenagem pluvial antes de ser lançada no corpo receptor.

Esgoto sanitário – efl uente líquido proveniente da utilização para fi ns higiênicos, em que preponderam as 
águas de lavagem e a matéria fecal. 

Estação de Tratamento de Água (ETA) – local onde se trata e se confere potabilidade à água, através de pro-
cesso físico-químico e biológico, antes de seu consumo doméstico ou industrial.

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) – local onde se trata o efl uente doméstico ou industrial, através de proces-
so físico-químico e biológico, antes de ser lançado nos corpos d’água. O tratamento é um processo ao qual o esgoto 
é submetido para reduzir seu potencial poluidor e patogênico, pode ser: preliminar, primário, secundário e terciário.

Estação elevatória – conjunto de bombas e acessórios que possibilitam a elevação da cota piezométrica (au-
mento de pressão) da água transportada nos serviços de abastecimento público.

Estrato – cada uma das camadas de uma sociedade mais ou menos segregadas entre si e hierarquicamente 
sobrepostas.

Estudo de Concepção – estudo de Arranjos, sob os pontos de vista qualitativo e quantitativo, das diferentes 
partes de um sistema, organizadas de modo a formarem m todo integrado, para a escolha da concepção básica.

Extensão de rede – comprimento total da malha de coleta de esgoto operada pelo prestador de serviços in-
cluindo redes de coleta, coletores e interceptores, excluindo ramais prediais e emissários de recalque.

Extravasor – dispositivo do reservatório ou da rede coletora sanitária que tem por fi nalidade lançar na rede 
pluvial o excesso de esgotos acumulados, sob pena de retorno para o local de origem, ou seja, retorno para as 
instalações domiciliares.

Faixa não-edifi cável – é a área de um terreno sobre a qual incidem restrições à implantação de edifi cações, 
tendo em vista a existência de redes pluviais públicas, talvegues e/ou cursos d’água no local.

Filtração – operação aplicada ao tratamento de água destinada ao abastecimento, que consiste na utilização 
de um leito artifi cial, usualmente areia e pedra, sobre o qual a água bruta (fi ltro lento) ou a água decantada (fi ltro 
rápido) é distribuída, havendo retenção de partículas fi nas e/ou fl ocos na passagem por esse meio fi ltrante.

Filtro anaeróbio – câmara cilíndrica ou quadrada que processa, através de uma imensa colônia bacteriana e 
sem a presença de oxigênio, a depuração dos efl uentes sanitários provenientes do tanque séptico.

Floculação – fenômeno pelo qual as partículas, já desestabilizadas, chocam-se umas com as outras para formar 
coágulos maiores denominados fl ocos. Aglomeração das partículas por efeito de fl uidos, de modo a formar par-
tículas de maior tamanho que possam sedimentar por gravidade. 

Floculador – dispositivo destinado à formação de fl ocos na água ou no esgoto.

Fluoretação – adição de uma substância química para aumentar a concentração de íon fl uoreto, até um limite 
pré-determinado, a fi m de reduzir a incidência da cárie dentária. Etapa do tratamento da água com essa fi nalidade.

Fórmula mínima empírica – fórmula química que estabelece a relação molar entre os elementos constituintes, 
sem necessariamente expressar um composto existente.

Fração orgânica – fração dos resíduos sólidos constituída por compostos biodegradáveis.

Galeria pluvial – é uma canalização pública utilizada para conduzir as águas pluviais provenientes das bocas-
-de-lobo e das ligações domiciliares.

Georreferenciamento – georreferenciar é atribuir coordenadas a um ponto, vinculando-o a um sistema de 
coordenadas, no caso do Brasil, ao Sistema Geodésico Brasileiro - SGB. Georreferenciar uma imagem ou um mapa 
é tornar suas coordenadas conhecidas num dado sistema de referência. 
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Greide – é o perfi l de uma via (em seu eixo longitudinal) ou de uma canalização pluvial (em sua geratriz inferior interna).

Hidrometração – medição, por meio de hidrômetros, do volume de água que uma população consome.

Intensidade de chuva – é a quantidade de precipitação por unidade de tempo; é expressa, usualmente, em mm/h.

Interceptor – rede de tubulação, geralmente localizada, em fundos de vale ou nas margens de curso d’água, que 
recebe esgotos coletados nas redes coletoras e os conduz até a estação de tratamento ou ao local de lançamento.

Junta elástica – é o conjunto formado pela ponta de um tubo e a bolsa do tubo contíguo, unidas, na instalação 
dos tubos em seu local de serviço, com o auxílio de um anel de borracha para vedação. 

Jusante – diz-se de um local ou de um ponto que fi ca abaixo de outro, ao se considerar uma corrente fl uvial. 
Indica a direção da foz de um curso d´água ou o seu fi nal. O contrário é montante.

Lagoas de estabilização – são lagoas artifi ciais, para onde é canalizado o esgoto após passar por um pré-trata-
mento que retira a areia e a matéria sólida não degradável (plástico, madeira, borracha etc.). No interior das lagoas, 
o esgoto passa por uma série de etapas de depuração, com tempo de retenção ou permanência calculada, que 
simulam o processo que ocorreria naturalmente num rio. A diferença é que as lagoas permitem o controle do 
processo de maneira mais efi ciente e menos nociva ao meio ambiente. 

Lançamento subfl uvial – água ou qualquer outro líquido não tratado ou tratado parcial ou totalmente, condu-
zido até um ponto localizado abaixo do leito de um rio onde é deixado extravasar. 

Leira – elevação de terra e/ou outros materiais entre dois sulcos.

Ligação domiciliar – é uma canalização (normalmente de pequeno diâmetro) destinada a conduzir a contribui-
ção pluvial de um lote até a rede pluvial pública.

Ligação predial – trecho do coletor predial compreendido entre o limite do terreno e o coletor de esgotos.

Líquido percolado – líquido que atravessou um meio permeável.

Lixiviado – líquido o qual, em contato com material solubilizável e/ou passível de arraste, agregou materiais em 
solução e/ou suspensão.

Lodo – material depositado naturalmente no fundo de lagoas, rios, tanques. Pode ser resultado de um processo 
de tratamento de água ou esgoto. Também pode ser utilizado na fertilização de plantações.

Lodo ativado – é o lodo resultante de um processo de tratamento de esgoto destinado à destruição de po-
luentes orgânicos biodegradáveis presentes em águas residuárias, efl uentes e esgotos. O processo se baseia na 
oxidação da matéria orgânica, por bactérias aeróbias, controlada pelo excesso de oxigênio em tanques de ae-
ração e posteriormente direcionado aos decantadores. O lodo decantado nos decantadores retorna ao tanque 
de aeração, como forma de reativação da população de bactérias no tanque de aeração. Este retorno se dá na 
entrada do tanque, onde o lodo em fase endógena se mistura ao efl uente rico em poluente, aumentando assim 
a efi ciência do processo. 

Logística reversa – instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação fi nal.

Massa específi ca aparente – relação entre a massa de uma determinada amostra e o volume ocupado pela 
mesma sem que tenha sofrido compactação prévia.

Matéria orgânica – quantidade de material perdida, em determinada amostra, por aquecimento a 550ºC-600ºC.

Montante – relativo à região compreendida entre um ponto considerado e a nascente de um curso de água.

Nitrato – é a forma iônica (NO
3

-) de grande mobilidade que pode facilmente ser removida das camadas superio-
res do solo para a água subterrânea. As águas subterrâneas geralmente dissolvem teores de nitrato que variam 
de 0,1 mg/l a 10 mg/l. Contudo, em águas poluídas, os teores podem atingir valores na ordem dos 200 mg/l e em 
casos mais extremos 1.000 mg/l.

Obra – é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou 
indireta.
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PEAD (polietileno de alta densidade) – material termoplástico rígido, de alta densidade, inerte, que moderna-
mente está sendo usado nas canalizações de água.

Perda de faturamento de água – é o volume de água disponibilizado ao usuário, mas que não é cobrado pela 
companhia de saneamento. Decorre de ligações clandestinas, ligações não cadastradas, fraudes em hidrômetros, 
ligações sem hidrômetros, etc.

Perda física de água – volume de água que se perde através de vazamentos e extravasamentos; nos processos 
de captação, tratamento, reservação e distribuição; e ainda pelo consumo excessivo em procedimentos opera-
cionais tais como a lavagem de fi ltros e redes distribuidoras.

Período de retorno (ou tempo de recorrência) – é o número médio de anos no qual espera-se que o evento 
analisado (precipitação ou vazão) seja igualado ou superado.

Pichação – ato de pichar, manchar com tinta, em geral no intuito de produção de caracteres em local indevido.

Plano Diretor – instrumento básico do processo de planejamento municipal para a implantação da política de 
desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes públicos e privados.

Poço-de-visita (PV) – é um dispositivo localizado em pontos convenientes do sistema de galerias pluviais, per-
mitindo mudanças de direção, declividade ou seção, e limpeza dessas canalizações.

Poder calorífi co inferior – é a quantidade de calor que pode produzir 1kg de combustível, quando este entra 
em combustão com excesso de ar e gases de descarga são resfriados até o ponto de ebulição da água, evitando 
assim que a água contida na combustão seja condensada.

Poder calorífi co superior – é a quantidade de calor produzida por 1 kg de combustível, quando este entra em 
combustão, em excesso de ar, e os gases da descarga são resfriados de modo que o vapor de água neles seja 
condensado.

População residente – Formada pelas pessoas que tem o domicílio como residência habitual, mesmo que 
ausente na data do censo por período inferior a doze meses.

Projeto básico – é o conjunto de elementos necessários e sufi cientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço (ou complexo de obras ou serviços) objeto de uma licitação.

Projeto executivo – é o conjunto dos elementos necessários e sufi cientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Ramal predial – canalização que liga a rede pública de água ao hidrômetro, ou lugar destinado ao hidrômetro, 
que contém código numérico para identifi car o imóvel dentro do sistema de distribuição.

Raspagem – ato de remoção de solo, resíduo ou sua mistura, presente na superfície de logradouros públicos 
pavimentados.

Reator anaeróbio – sistema fechado onde se processa a digestão do esgoto sanitário, sem a presença de oxigênio.

Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) – a sigla UASB advém de upfl ow anaerobic sludge blanket, são 
reatores de manta de lodo no qual o esgoto afl uente entra no fundo do reator e em seu movimento ascendente, 
atravessa uma camada de lodo biológico que se encontra em sua parte inferior, e passa por um separador de 
fases enquanto escoa em direção à superfície. 

Recalque – ação de impulsionar líquidos de um nível a outro maior através de bombas.

Rede coletora de esgoto – conjunto de tubulações ligadas às unidades ou prédios, que conduz o esgoto sani-
tário até o ponto de tratamento ou de lançamento fi nal.

Rede coletora do tipo mista – rede pública única para a coleta e transporte das águas de chuva e de esgoto 
sanitário.

Rede coletora do tipo separador absoluto – rede pública para coleta e transporte, separadamente, de águas 
de chuva e esgoto sanitário. 

Rede de Abastecimento de Água ou Rede de Distribuição – tubulação, ou malha de tubos, destinada à 
distribuição de água, de onde se faz a derivação para o ramal predial de água.
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Rede pluvial – é o conjunto de galerias pluviais e equipamentos de drenagem (poços-de-visita e bocas-de-lobo).

Reservatório (ou bacia) de amortecimento de cheias – é um reservatório que armazena o excesso de vazão 
pluvial, quando da ocorrência de eventos extremos, a fi m de evitar e/ou atenuar inundações; pode ser classifi ca-
do como reservatório de retenção (mantém uma lâmina permanente de água) e de detenção (em tempo seco, 
permanece vazio).

Reservatório de amortecimento em lotes – é um pequeno reservatório de amortecimento, dimensionado 
apenas para a área contribuinte de um lote, destinado a amortecer o aumento de vazão pluvial gerado pela ur-
banização do referido terreno.

Resíduo orgânico – estrato biodegradável do resíduo sólido urbano, na prática, em geral, também agregando 
rejeitos.

Resíduo público – resíduo gerado pelos processos ou pelas atividades de limpeza urbana em logradouros 
públicos.

Resíduo sólido de serviços de saúde – resíduo sólido produzido em estabelecimento de atenção à saúde 
humana ou animal ou de característica similar a tal, produzido em imóveis residenciais e outros locais.

Resíduo sólido urbano – resíduo cuja responsabilidade de coleta e destinação é atribuída a órgão público. 
Constitui-se dos resíduos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana.

Resíduo sólido urbano não perigoso – resíduo cuja responsabilidade de coleta e destinação é atribuída a 
órgão público, não apresentando periculosidade conforme critérios de classifi cação estabelecidos pela NBR 
10004/2004 da ABNT.

Resíduo sólidos de serviços de saúde do Grupo “A” – resíduo sólido proveniente de processo de atenção à 
saúde que apresenta potencial infectante.

Roteiro de coleta – Itinerário a ser executado por uma equipe de coleta, dentro do setor de coleta, contendo 
indicação do início e fi m das atividades, entre outras informações tais como locais de parada, manobras e pontos 
de execução de transporte manual de resíduos.

Saneamento – (1) Controle de todos os fatores do meio físico do homem que exercem ou podem exercer efeito 
deletério sobre seu bem-estar físico, mental ou social. (2) Obtenção e manutenção de um estado de controle 
sobre as forças naturais ou artifi cialmente criadas pelo progresso material, adversas ou contrárias à constituição 
biológica humana, respeitando os ecossistemas naturais e que são necessários ao equilíbrio ecológico.

Saneamento ambiental – (1) É a parte do saneamento que se encarrega da proteção do ar, do solo e das águas 
contra a poluição e a contaminação. (2) É o conjunto de ações socioeconômicas que tem por objetivo alcançar 
níveis crescentes de salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta, disposição sani-
tária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e ocupação do solo, drena-
gem urbana, controle de vetores e de doenças transmissíveis, bem como demais serviços e obras especializadas, 
com a fi nalidade de proteger e melhorar as condições de vida urbana e rural. 

Saneamento básico – (1) É formado por quatro serviços: drenagem urbana (galerias de água pluvial); resíduos 
sólidos (lixo); água tratada e esgoto sanitário (coleta e tratamento) – Lei Federal nº 11.445/2007. (2) É uma restri-
ção do conceito de saneamento ambiental para se referir ao conjunto de ações, obras e serviços considerados 
prioritários em programas de saúde pública, defi nidos como aqueles que envolvam abastecimento de água, 
destino adequado dos dejetos e do lixo, drenagem urbana e controle de vetores e roedores. 

Sarjeta – é uma faixa da via pública, paralela e vizinha ao meio-fi o; a calha aí formada recebe as águas pluviais 
que incidem sobre a via pública e as encaminha para as bocas-de-lobo.

Separador absoluto – consiste em canalizar os efl uentes sanitários e pluviais em redes próprias e independen-
tes até o coletor público. Ver rede coletora do tipo separador absoluto.

Serviço – é toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais 
como demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais.

SES (Sistema de Esgotamento Sanitário) – unidade geográfi ca de planejamento.
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Setorização – defi nição de zonas de pressão, com previsão de subdivisão e possibilidade de isolamento de dis-
tritos de macromedição, para localização de perdas e vazamentos, contemplando estudo para implantação de 
válvulas, para possibilitar facilidade nas manobras operacionais.

Sistema de esgotamento pluvial – é o conjunto de redes pluviais necessárias para permitir o adequado esco-
amento do defl úvio superfi cial de uma determinada bacia de contribuição até seu destino fi nal.

Sistema de esgotos – conjunto constituído por redes coletoras, coletores-tronco, interceptores, emissários, es-
tações de bombeamento e estação de tratamento. 

Sistema superpulsator – unidade de decantação acelerada do tipo fl uxo vertical ascendente e manto de lodos 
(clarifi cador de contato).

Sistema unitário ou misto – é o sistema de esgotamento urbano constituído de uma única rede, destinada à 
condução tanto de águas pluviais como de efl uentes sanitários com tratamento primário.

Sólidos em Suspensão (SS) – carga sólida em suspensão (siltes, argilas, matéria orgânica) que pode ser removi-
da e pesada depois de seca. Os sólidos em suspensão podem ser separados por simples fi ltração e expressam-se 
em mg/l. 

Subsistema – divisão de um sistema em parcelas menores, mas com as mesmas características do sistema.

Talvegue – é a linha sinuosa que se desenvolve no fundo dos vales, por onde correm as águas e que divide os 
planos de duas encostas.

Tanque séptico – unidade de sedimentação e digestão, de fl uxo horizontal, destinada ao tratamento dos esgotos. 

Tanques de aeração – no processo de tratamento de efl uentes por sistema de lodos ativados, os tanques de 
aeração, em geral em concreto e de seção quadrada ou circular, têm a fi nalidade de abrigar os aeradores, equipa-
mentos que fornecem o ar, e promovem as reações biológicas no próprio tanque.

Tarifa – remuneração paga pela prestação de um serviço público, por exemplo, o abastecimento de água e a 
coleta e o tratamento de esgotos.

Taxa de infi ltração – quantidade de água que se infi ltra em determinado intervalo de tempo. A taxa de infi ltra-
ção de água no solo depende da porosidade, cobertura vegetal, inclinação do terreno e tipo de chuva. 

Tempo de concentração – é o tempo necessário para a água precipitada no ponto mais distante da bacia de 
contribuição deslocar-se até a seção principal.

Tempo de percurso – é o tempo que uma gota de água teórica leva para percorrer um determinado trecho de 
uma galeria pluvial.

Transiente – variação brusca de pressão causada pela variação de velocidade de um fl uído dentro de uma tubulação.

Tratamento complementar do esgoto sanitário – os tipos de tratamento complementar classifi cam-se em: 
desinfecção – processo destinado a destruir vírus e bactérias que podem provocar contaminação e remoção de 
nutrientes – processo destinado a retirar os nutrientes, fósforo e nitrogênio, da parcela líquida do esgoto sanitário 
tratado.

Tratamento do esgoto sanitário – combinação de processos físicos, químicos e biológicos com o objetivo de 
reduzir a carga orgânica existente no esgoto sanitário antes de seu lançamento em corpos d’água.

Tratamento secundário – o segundo passo na maioria dos sistemas públicos de tratamento de águas residuais, 
no qual as bactérias consomem a parte orgânica dos resíduos ao juntar resíduos, bactérias e oxigênio em fi ltros 
de escoamento ou em processos de lodos ativados. Este tratamento remove sólidos fl utuantes e fi xos, além de 
aproximadamente 90 % da demanda de oxigênio e sólidos suspensos. 

Tratamento terciário – limpeza de águas residuais que ultrapassam a fase secundária ou biológica, removendo 
nutrientes como o fósforo, o nitrogênio e a maior parte da DQO e dos sólidos suspensos.

Trecho – é uma porção de uma galeria pluvial localizada entre dois poços-de-visita.

Umidade de higroscopia – percentual de água agregada a determinado material, após completa secagem, em 
função de suas propriedades físico-químicas.

Glossário
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Unidades de triagem – instalação em que o resíduo sólido é triado manual ou mecanicamente e conveniente-
mente preparado para etapas posteriores de tratamento ou para o transporte.

Valos de oxidação – são unidades compactadas de tratamento que se incluem no processo de lodos ativados 
por meio de aeração prolongada.

Vazão – volume de água que passa por determinada seção de um conduto durante uma unidade de tempo. 
Usualmente a vazão é medida em litros por segundo (l/s), metros cúbicos por segundo (m³/s) ou metros cúbicos 
por hora (m³/h).

Vazão de projeto – é o valor de vazão associado à frequência de ocorrência (ou período de retorno) adotada 
para determinado projeto.

Viagem – processo de coleta de resíduos que inicia com a unidade de carga vazia e fi naliza com a descarga dos 
resíduos em instalação apropriada.

Zonas de difícil acesso – polígonos urbanos em que por aspectos diversos, principalmente topográfi cos ou 
por condições limitadas de acesso, necessitam processos e equipamentos especiais para a execução da coleta 
de resíduos.

Glossário






